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ACÓRDÃO Nº 338/23 - Segunda Câmara 

 

Prestação de Contas do exercício 
de 2021. CÂMARA MUNICIPAL 
DE PINHAL DE SÃO BENTO. 
Voto pela Regularidade das 
Contas com ressalva. 

 

I. RELATÓRIO  

Tratam os autos da prestação de contas anual da Câmara Municipal 

de Pinhal de São Bento, referente ao exercício financeiro de 2021, de 

responsabilidade do senhor Paulo Sergio da Silva, no período de 01/01/2021 a 

31/12/2021. 

Em primeira análise, a Coordenadoria de Gestão Municipal – CGM 

apurou a ocorrência de superávit financeiro, que nos termos definidos pela 

Constituição, deveria ser restituído ao Poder Executivo dentro do mesmo exercício 

(peça 6). 

Aberto o contraditório, o atual Presidente esclareceu que houve a 

necessidade de saldar compromissos financeiros reconhecidos pelo departamento 

de contabilidade. Havendo dedução do resultado dos recursos livres em razão do 

repasse do duodécimo do exercício seguinte (peça 13). 

Assim, a unidade técnica verificou que feitos os devidos ajustes, 

ainda resta R$ 247,25 (duzentos e quarenta e sete reais e vinte e cinco centavos) 
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remanescentes no superávit. Contudo, por ser valor de pequena monta, opinou pela 

ressalva da irregularidade (peça 16). 

A CGM, por meio da Instrução n.º 111/23 (peça 16), manifestou-se 

conclusivamente pela regularidade das contas com ressalvas.  

Ato contínuo, o Ministério Público de Contas – MPC juntou aos autos 

o Parecer n.º 81/23-3PC (peça 17) acolhendo integralmente o posicionamento da 

unidade técnica. 

II. FUNDAMENTAÇÃO E VOTO 

Conforme relatado, versa da prestação de contas anual da Câmara 

Municipal de Pinhal de São Bento, referente ao exercício financeiro de 2021, com 

apontamento de ressalvas. 

Ante o exposto, acompanho as manifestações uniformes da 

Coordenadoria de Gestão Municipal e do Ministério Público de Contas e, com 

fundamento no art. 16, II da Lei Complementar n.º 113/2005, VOTO pela 

REGULARIDADE das contas do poder legislativo do Município de Pinhal de São 

Bento, relativa ao exercício financeiro de 2021, de responsabilidade do senhor Paulo 

Sergio da Silva, com a seguinte RESSALVA: (I) existência de superávit/déficit 

financeiro na fonte 001 – recursos livres. 

Transitada em julgado a decisão e realizados os registros 

pertinentes, determino, com fundamento no art. 398, § 1º, do Regimento Interno1, o 

encerramento do processo e o encaminhamento dos autos à Diretoria de Protocolo 

para arquivo2. 

 

VISTOS, relatados e discutidos,  

                                                 
1
 Art. 398. Todos os processos autuados no Tribunal permanecerão no sistema, segundo as regras 

de gestão documental para a sua guarda e disponibilização. (Redação dada pela Resolução nº 
24/2010)  
§ 1º Proferida a decisão monocrática ou do órgão colegiado, com o respectivo trânsito em julgado e 
certificado seu integral cumprimento, o processo será encerrado, mediante despacho do relator. 
2
 Regimento Interno. Art. 168. Compete à Diretoria de Protocolo: (...) 

VII - arquivar e fazer o controle da temporalidade dos documentos e processos, procedendo à 
eliminação dos mesmos, na forma da lei e segundo ato normativo próprio; 
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ACORDAM 

 

Os membros da Segunda Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO 
ESTADO DO PARANÁ, nos termos do voto do relator, Conselheiro FABIO DE 
SOUZA CAMARGO, por unanimidade, em: 

I- Julgar REGULARES as contas do poder legislativo do Município 

de Pinhal de São Bento, relativa ao exercício financeiro de 2021, de 

responsabilidade do senhor Paulo Sergio da Silva, com a seguinte RESSALVA: (I) 

existência de superávit/déficit financeiro na fonte 001 – recursos livres; e 

II- determinar, após transitada em julgado a decisão e realizados os 

registros pertinentes, com fundamento no art. 398, § 1º, do Regimento Interno3, o 

encerramento do processo e o encaminhamento dos autos à Diretoria de Protocolo 

para arquivo4. 

Votaram, nos termos acima, os Conselheiros IVAN LELIS BONILHA, 
FABIO DE SOUZA CAMARGO e AUGUSTINHO ZUCCHI 

Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de 
Contas ELIZA ANA ZENEDIN KONDO LANGNER. 

Plenário Virtual, 9 de março de 2023 – Sessão Ordinária Virtual nº 2. 

 
FABIO DE SOUZA CAMARGO 

Conselheiro Relator 

 

IVAN LELIS BONILHA 
Presidente 

                                                 
3
 Art. 398. Todos os processos autuados no Tribunal permanecerão no sistema, segundo as regras 

de gestão documental para a sua guarda e disponibilização. (Redação dada pela Resolução nº 
24/2010)  
§ 1º Proferida a decisão monocrática ou do órgão colegiado, com o respectivo trânsito em julgado e 
certificado seu integral cumprimento, o processo será encerrado, mediante despacho do relator. 
4
 Regimento Interno. Art. 168. Compete à Diretoria de Protocolo: (...) 

VII - arquivar e fazer o controle da temporalidade dos documentos e processos, procedendo à 
eliminação dos mesmos, na forma da lei e segundo ato normativo próprio; 


